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A presente propositura foi encaminhada para o exame técnico das

comissões, já tendo recebido os seguintes pareceres;

Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final - CCJ, através do

Relator Vereador Alfredo Mangueira, que se manifestou com amparo no art. 13, III e

161 da Resolução n^ 910/91, opinando pela aprovação da propositura.

Em cumprimento as disposições regimentais, fomos designados, para

na qualidade de Relator, examinar o projeto o âmbito da competência desta comissão,

nos termos do art. 61, inciso IV, alínea d, que compete a analise técnica em relação aos

aspectos financeiros e orçamentários das matérias apresentadas, a qual passa a

transcorrer:

A presente propositura não apresenta implicações quanto ao

acréscimo de despesa ou diminuição de receita, tendo em vista que no seu art. 5^

prevê que as despesas serão de responsabilidade das concessionárias de transporte

coletivo do Município, senão vejamos:

"Art. 55 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta das Empresas "Concessionárias de Transporte Coletivo do

Município."

Na esfera de analise de competência desta Comissão, o projeto está

alinhando com as exigências legais - regimentais. Entretanto, é importante destacar a

existência de contrato licitatório assinado e regulamentado, com a chancela da

Procuradoria Geral do Município e Ministério Público, com a previsão de clausulas que




